
Ofício 819/2025 

De: Cleonice F. - GAP 

Para: Câmara Municipal de Ponte Nova 

Data: 03/07/2025 às 12:03:45 

Setores envolvidos: 

GAP 

Oficio 0211/2025/SAPUDG/RE0.0090/PROTOC.637 

À Sua Excelência o Senhor 

Wellington Sabino de Oliveira 

Presidente da Câmara Municipal de Ponte Nova 

Ponte Nova — MG 

Senhor Presidente, 

1Doc 

Câmara Municipal de Ponte Nova (MG) 

liele11111 
PROTOCOLO GERAL 754/2025 Data: 03/07/2025 - Horário: 15:14 

Administrativo 

Ponte Nova, 01 de julho de 2025. 

Em atendimento ao Ofício n° 0211/2025/SAPUDG, requerimento n° 0090/2025 — protocolado n° 637/2025 de 
autoria do Vereador Márcio Alves Ferreira, solicitando cópias dos contratos referentes à aquisição de cascalho pelo 
Município entre os anos de 2017 e 2024, seguem as informações. 

Encaminhamos, em anexo, as cópias dos contratos localizados, conforme relação abaixo: 

Contrato n°035/2025 e n° 049/2025 — PRC 164/2024; 

Contrato n°024/2025 — PRC 176/2023; 

Contrato n°277/2022 e n° 110/2023 — PRC 141/2022; 

Contrato n°042/2021 e n° 091/2021 — PRC 036/2021; 

Contrato n° 042/2020 — PRC 018/2020. 

Informamos que não há contratos para os períodos de 2017, 2018 e 2019. 

Sem mais para o momento, renovamos os votos de estima e elevada consideração e nos colocamos a 
disposição para demais esclarecimento que se fizerem necessários. 
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Atenciosamente, 

Milton Teodoro Irias Junior 

Prefeito Municipal 

Anexos: 
ATA_024_2024_Proc_176_2023_Cascalho_Oficio 211.pdf 
ATA_035_2025_Proc_164_2024_Cascalho_Oficio1211.pdf 
ATA_042_2021 Proc_036 2021_Cascalho_Oficio 211.pdf 
ATA_049_2025:Proc_164:2024_Cascalho_Oficio1211.pdf 
ATA_091_2021_P roc_036_2021_Casca I ho_Oficio_211. pdf 
ATA 277 2022 Proc 141 2022 Cascalho_Oficio_211.pdf 
Conir:ato —042_2-020_I roc —018_2-020_Cascalho_Oficio_211.pdf 
Contrato_110_2023_Proc_141_2022_Cascalho_Oficio_211.pdf 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.2 024/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 176/2023 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 108/2023 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n' 306, Centro, 
CEP 35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 23.804.149/0001-29, neste ato 
representada pelo Prefeito, Sr. Wagner Moi Guimarães, brasileiro, , CPF N° 603.006  
considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 
DE PREÇOS, Processo licitatório n° 176/2023 - Pregão n.° 108/2023, RESOLVE registrar o preço da 
empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo 
as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei Federal n.° 
14.133/2021 e suas alterações, Decreto Municipal n.' 12.872/2023 e em conformidade com as 
disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços abaixo descritos, referente a futura e 
eventual aquisição de cascalho. 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 

LAZARINO 

, 

TRANSPORTES LTDA, inscrito no CNPJ 
Córrego São Pedro, n2 O - Zona Rural, Oratórios/MG-CEP.: 

e-mail: , representada 

sob N° 14.924.750/0001-64, com sede ao 
35.439-000, telefone de contato: 

por seu sócio administrador o Sr. 
no CPF sob N .095.156 . FABRICIO CRISTIANO LAZARINO, inscrito 

Item Descrição Unid. Quant. 
Marca/ 
modelo 

Preço unit. 
(R$) 

Preço total 
(R$) 

01 

CASCALHO - BICA 
CORRIDA BRITADA brita 
corrida britada grossa 
50% de pó e 50% de britas 
nas granulometrias de 1, 
2, 3 em m3. 

M3 20.000 
Pedreira 
Oratórios 

100,00 
2.000.000,00 

VALOR TOTAL: R$ 2.000.000,00 (Dois milhões de reais) 

2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 
Referência. 

2.2. Conforme Portaria n" 090/2023, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os 
servidores abaixo relacionados: 

a) Fiscal: Gleicevânia Aparecida Ramos, sedru@pontenova.mg.gov.br, (31) 38174239 

b) Gestor: Markelly Gama Roberto, compras@pontenova.mg.gov.br, (31) 3819-5454 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. Esta ata de registro de preços, não poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 
administração pública que não tenha participado do certame licitatório como órgão participante. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 
84 da Lei 14.133, de 2021. 

5. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

5.1. O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Prefeitura Municipal, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá 
ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Prefeitura 
Municipal, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas 
e demais penalidades previstas na licitação. 

5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação 
ou prejuízo que venha a ser suportado pela Prefeitura Municipal, decorrentes do não cumprimento, ou 
do cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força 
de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela 
Prefeitura Municipal a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas 
processuais, honorários advocatícios e outros. 

5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de 
obrigações definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao 
conhecimento da Prefeitura Municipal, este comunicará ao Fornecedor por escrito para que tome as 
providências necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar 
à Prefeitura Municipal a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou 
judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências 
administrativas ou judiciais tomadas pelo Fornecedor não o eximem das responsabilidades assumidas 
perante a Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula. 

5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser 
exigidas da Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo Fornecedor, 
independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Prefeitura 
Municipal, mediante a adoção das seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Fornecedor; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura Municipal. 

6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas 

seguintes situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 

ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, 

nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021. 

6.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais oua 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

M
IL

T
O

N
 T

E
O

D
O

R
O

 I
R

IA
S

 J
U

N
IO

R
 

Ata 024/2024 - LAZARINO TRANSPORTES LTDA Página 2 I 5 LEI 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

6.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n°14.133, de 2021. 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 
preço registrado. 

6.2.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,será 
liberado do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

6.2.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.2.1, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado. 

6.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

6.2.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

6.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder 
cumprir as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração 
do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso. 

6.3.1. Para fins do disposto no subitem acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o 
pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço 
registrado se tornou inviável frente às condições inicialmente pactuadas. 

6.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado 
a cumprir as obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

6.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 
preços registrados. 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 
mais vantajosa. 

6.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.3.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo 
mercado. 

6.3.6. O Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades que 
tiverem formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 
necessidade de efetuar a alteração contratual. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; ou 

1V - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.1.1. No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas 
da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

7.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será 
formalizado por decisão do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla 
defesa. 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de 
preços, total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas 
seguintes hipóteses: 

1 por razão de interesse público; ou 

II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8. DAS PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no Edital. 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao 
respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o inciso Ido caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, nos termos do art. 24, do 
Decreto Municipal n° 12.872/2023. 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 
cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame. será anexada a esta 
Ata de Registro de Preços. 

10. DO FORO 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ponte Nova, com renúncia expressa a qualquer outro, 
por mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo e que não possa 
ser resolvida por comum acordo entre as partes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois 
de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Wagner Moi Guimarães 
CPF: .603.006.  

Prefeito Municipal 

Fabricio Cristiano Lazarino 
CPF: .095.156-  
Sócio Administrador 
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cascalho tipo bica corrida britada. 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 

EXTRAMINAS LTDA, CNPJ N° 31.334.388/0001-90 - Inscrição Estadual: 003.262058.00-80, com sede 
a Rua Francisco Januário Leite, n° 481 - B. Sadonana Mendes - CEP 35.370-000 - Rio Casca - MG, 
neste ato representada pela Sra. AMANDA STOPPA LUCARELLI. E-mail: extraminasrc@gmail.com - 
Telefone:  

Item Descrição Unid. Quant. 
Preço 

unit. (R$) 
Preço total 

(R$) 

01 

CASCALHO - BICA CORRIDA BRITADA 
brita corrida britada grossa 50% de pó e 50% de 
britas nas granulometrias de 1, 2, 3 em m3 

M3 20.000 R$ 100, 00 
R$ 

2.000.000,00 

Valor total estimado: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.° 035/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 164/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 091/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n° 306, Centro, CEP 
35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 23.804.149/0001-29, neste ato representada pelo 
Prefeito, Sr. Milton Teodoro Irias Júnior, brasileiro, , considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo licitatório n° 164/2024 - 
Pregão n.° 091/2024, RESOLVE registrar o preço da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei Federal n.° 14.133/2021 e suas alterações, Decreto Municipal n.° 12.872/2023 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços abaixo descritos, referente a aquisição de 
Cr)
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2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO o o -o - 
(0 2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. o 
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2.2. Conforme Portaria n° 168/2024, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores w -É 
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a) Fiscal do contrato: 
- Gleicevânia Aparecida Ramos, sedru@pontenova.mg.gov.br, (31) 38174239 
b) Gestor do contrato: 
- Markelly Gama Roberto, compras@pontenova.mg.gov.br. (31) 38195454 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, 
podendo ser prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 
da Lei 14.133, de 2021. 

5. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

5.1. O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Prefeitura Municipal, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser 
excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Prefeitura Municipal, 
obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais 
penalidades previstas na licitação. 

5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou 
prejuízo que venha a ser suportado pela Prefeitura Municipal, decorrentes do não cumprimento, ou do 
cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de 
disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura 
Municipal a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 
advocatícios e outros. 

5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações 
definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao conhecimento da Prefeitura 
Municipal, este comunicará ao Fornecedor por escrito para que tome as providências necessárias à sua 
solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar à Prefeitura Municipal a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, 
conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo 
Fornecedor não o eximem das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura Municipal, nos termos desta 
cláusula. 

5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da 
Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo Fornecedor, independentemente do 
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Prefeitura Municipal, mediante a adoção das 
seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Fornecedor; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura Municipal. 
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6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n°14.133, de 2021. 

6.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula dereajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n°14.133, de 2021. 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. c.) 

(.1 

6.2.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,será liberado 
do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.2.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.2.1, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços o 
aos valores de mercado. 

.0 
o 
0 6.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
"é)

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 
vantajosa. o 

6.2.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as 
entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de cs, 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. c)

6.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir 
as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 
compromisso. 

6.3.1. Para fins do disposto no subitem acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de 
alteração, documentação com probatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou g 
inviável frente às condições inicialmente pactuadas. o 

o 
6.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado. rd 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as o 
o 

obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas o 
E - na Lei n°14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 
cn 

6.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. o 
o 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao ci 
O 2

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais rn c 
Z '9,

vantajosa. o 

6.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.3.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

CL > 
CO 

CL 

13 5
n3 5 
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6.3.6. O Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades quetiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar 
a alteração contratual. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados 
no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n2 14.133, de 2021. 

7.1.1. No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisãofundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

7.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado 
por decisão do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes 
hipóteses: 

I por razão de interesse público; ou 

II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8. DAS PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, nos termos do art. 24, do Decreto 
Municipal n° 12.872/2023. 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 
os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 
Registro de Preços. 
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10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ponte Nova, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo e que não possa ser resolvida por 

comum acordo entre as partes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 

lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Ponte Nova, 03 de fevereiro de 2025. 

to 
o 

Milton Teodoro Irias Júnior 
Prefeito Municipal 

o 
9> 

o 

Assinado de forma digital por 
AMANDA STOPPA AMANDA STOPPA o 
LUCAREL11 1666826  LUCARELLI 666826  

Dados:2025.02.07 112638 E 

AMANDA STOPPA LUCARELLI 
Representante Legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOV 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°042/2021 

Processo N° 036/2021 — Pregão N° 025/2021 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n° 306, 

Centro, CEP: 35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 23.804.149/0001-29, neste 

ato representada pelo Prefeito, Sr. Wagner Moi Guimarães, brasileiro, , CPF N° 

.603.006-  considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

presencial, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo Licitatório ri° 036/2021 — Pregão N° 025/2021, 

RESOLVE registrar o preço da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 

classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as 

partes às normas constantes na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no 

Decreto n.° 7892, de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

cascalho bica corrida britada, para atender a Secretaria Municipal de Obras, conforme itens 

especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão n° 025/2021, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

NEUZA FIALHO PEIXOTO, com sede Rua Ana de Almeida Gomes, n° 73 — Letra A - Nossa 
Senhora Das Graças - CEP:35.370-000 — Rio Casca/MG, inscrita no CNPJ sob N° 

39.928.483/0001-24, Insc. Estadual :003907312.0004, representada pelo Sra. Celinha Stoppa, 
CPF: .006.606- , (Representante Legal). TEL:  

Item Especificação Marca Quantidade Valor Un Valor Total 

CASCALHO BICA CORRIDA 
BRITADA: brita corrida britada 

01 grossa 50% de pó e 50% de britas IN NATURA 16.000 m3
nas granulometnas de 1, 2, 3 em 

3 

R$ 54,50 R$ 872.000,00 

'Valor total por extenso: Oitocentos setenta e dois mil reais R$ 872.000,00 

2.2. O Fornecimento será parcelado, entregue em até 05 (cinco) dias, a contar do recebimento 

da Ordem de Fornecimento. 
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2.3. O pagamento será efetuado conforme cada entrega, em até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal. Em caso de atraso no pagamento fica assegurado a CONTRATADA 

o previsto no artigo 40, inciso XIV, alínea "c" e "d" da Lei 8.666/93. 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Obras. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão Lr, o 
cn 

ou entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante (,) 
cs, 

anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 
CM que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal n° 8.666, de 1 993 e no Decreto 

n° 7.892, de 2013. o 
4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições .0 

o 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a vinte e cinco por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
9 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
o 

participantes, independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. àz) 
4.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

g 
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

o 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 
o 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao 

órgão gerenciador. 1,5 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não 

podendo ser prorrogada. 
-,à5 
2 
o 
-3 
a) 

6. REVISÃO E CANCELAMENTO o co 

\\K \

> 
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6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 

pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

6.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

6.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.5.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.5.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.5.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

6.5.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e orgão(s) participante(s). 

6.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.5.1, 6.5.2 e 6.5.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.7.1. por razão de interesse público; ou 

6.7.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 
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7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto n° 10.024/19. 

7.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°. inciso X, do Decreto n° 
7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 6°. Parágrafo único, do Decreto n°7.892/2013). 

7.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. As condições gerais da execução, tais como os prazos para execução, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-

se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, nos termos do art. 

12. §1° do Decreto n° 7892/13. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, 

que, depois de lida e ach a em ordem, vai assinada pelas partes. 

Ponte Nova, 31 de março de 2021. 

Michele iMeida Coelho Sandra Helena de Carvalho Lana 
CPF N 82.136-  CPF N° .532.976-  

Fegoeira Equip çie Apoio 

Mar lena Parreira Alves 
CP N° .763.696-  

Equipe de apoio 

José Geraldô C monezi Júnior 
CPF N° .812.356  

Equipe de apoio 

cr 

lio Pires Monteiro 
N° .307.786  
quipe de apoio 

Celinha Stoppa 
CPF N° .006.606-  

Representante Legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.2 049/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 164/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO N.2 091/2024 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n2 306, Centro, CEP 
35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n2 23.804.149/0001-29, neste ato representada pelo 
Prefeito, Sr. Milton Teodoro Irias Júnior, brasileiro, , considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS, Processo licitatório n2 164/2024 - 
Pregão n.° 091/2024, RESOLVE registrár o preço da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei Federal n.° 14.133/2021 e suas alterações, Decreto Municipal n.2 12.872/2023 e em 
conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços abaixo descritos, referente a aquisição de 
cascalho tipo bica corrida britada. 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem: 

LAZARINO TRANSPORTES LTDA com sede à CRG SAO PEDRO, n° O - Zona Rural, Oratórios/MG-
CEP.: 35.439-000, CNPJ N2 14.924.750/0001-64, inscrição estadual N° 001903290.00- 48, representada 
por seu sócio administrador o Sr. FABRICIO CRISTIANO LAZARINO. 

Item Descrição Unid. Quant. 
Preço 

unit. (R$) 
Preço total 

(R$) 

01 

CASCALHO - BICA CORRIDA BRITADA 
brita corrida britada grossa 50% de pó e 50% de 
britas nas granulometrias de 1, 2, 3 em m3 

M3 20.000 R$ 1 '00 00 
R$ 

2.000.000,00 

Valor total estimado: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais) 

2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de Referência. 

2.2. Conforme Portaria n2 168/2024, fica designado como fiscal e gestor desta contratação os servidores 
abaixo relacionados: 

a) Fiscal do contrato: 
- Gleicevânia Aparecida Ramos, sedru@pontenova.mg.gov.br, (31) 38174239 
b) Gestor do contrato: 
- Markelly Gama Roberto. compras@pontenova.mg.gov.br, (31) 38195454 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 
da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 
regras estabelecidas na Lei Federal n2 14.133, de 2021 e nos Decretos n° 12.872/2023 e 13.273/2023. 
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3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 
obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 
na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 
3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 
3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento 
pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação 
as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

4. VALIDADE DA ATA 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 21/03/2025 até 03/02/2026, podendo ser prorrogada, 
por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei 14.133, de 2021. 

5. RESPONSABILIDADE POR DANOS 

5.1. O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Prefeitura Municipal, seus 
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser 
excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Prefeitura Municipal, 
obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais 
penalidades previstas na licitação. 

5.2. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, custo, obrigação ou 
prejuízo que venha a ser suportado pela Prefeitura Municipal, decorrentes do não cumprimento, ou do 
cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ele atribuídas contratualmente ou por força de 
disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela Prefeitura 
Municipal a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas processuais, honorários 
advocatícios e outros. 

5.3. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações 
definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao conhecimento da Prefeitura 
Municipal, este comunicará ao Fornecedor por escrito para que tome as providências necessárias à sua 
solução, diretamente, quando possível, o qual ficará obrigado a entregar à Prefeitura Municipal a devida 
comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, 
conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo 
Fornecedor não o eximem das responsabilidades assumidas perante a Prefeitura Municipal, nos termos desta 
cláusula. 

5.4. Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da 
Prefeitura Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagas pelo Fornecedor, independentemente do 
tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Prefeitura Municipal, mediante a adoção das 

seguintes providências: 

a) dedução de créditos do Fornecedor; 

b) medida judicial apropriada, a critério da Prefeitura Municipal. 
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6. REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, obras ou serviços registrados, nas seguintes 
situações: 

6.1.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuado, nos termos 
da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 14.133, de 2021. 

6.1.2. decorrente de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados. 

6.1.3. resultante de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula dereajustamento 
ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei n°14.133, de 2021. 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado. 

6.2.1. Caso o fornecedor não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado,será liberado 
do compromisso assumido referente ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

6.2.2. Havendo a liberação do fornecedor, nos termos do 6.2.1, o gerenciador deverá convocar os 
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado. 

6.2.3. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

1 
vantajosa.

g 
6.2.4. Caso haja a redução do preço registrado, o gerenciador deverá comunicar aos órgãos e as Q5 
entidades que tiverem formalizado contratos, para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 2 
diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual. 

6.3. No caso do preço de mercado se tornar superior ao preço registrado e o fornecedor não puder cumprir o 
as obrigações contidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço z p -, 
registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o ai a 
compromisso. 2 'd,.. o -c cc CD 6.3.1. Para fins do disposto no subitem acima, deverá o fornecedor encaminhar, juntamente com o pedido de o = o .6 
alteração, documentação comprobatória ou planilha de custos que demonstre que o preço registrado se tornou o É 
inviável frente às condições inicialmente pactuadas. d Z 

o 2 }--  
6.3.2. Caso não demonstrada a existência de fato superveniente que torne insubsistente o preço registrado, _, —as c; 
o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora, ficando o fornecedor obrigado a cumprir as o c 
obrigações contidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, sem prejuízo das sanções previstas

g. §. 
na Lei n°14.133, de 2021, e em outras legislações aplicáveis. 

o. 
6.3.3. Havendo cancelamento do registro do fornecedor, o gerenciador deverá convocar os fornecedores do 

1 -c: 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados. 

6.3.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora deverá proceder ao À 
22 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais
vantajosa. 

4 o 
6.3.5. Na hipótese de comprovação do disposto no subitem 6.3.1, o órgão ou entidade gerenciadora 5 -8 
procederá à atualização do preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. o 4,3 

o rt c, > 
nd (O 

Cg_ ‘g 
o 

-o ti 
o > 
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6.3.6. O Órgão ou entidade gerenciadora deverá comunicar aos órgãos e as entidades quetiverem 
formalizado contratos sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de efetuar 
a alteração contratual. 

7. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

7.1. O registro do licitante vencedor será cancelado pelo órgão ou entidade gerenciadora quando: 

I - descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

II - não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, sem justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àquelespraticados 
no mercado; ou 

IV - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

7.1.1. No caso do inciso IV, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapassar o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou entidade gerenciadora, mediante decisãofundamentada, 
decidir pela manutenção do registro de preços, sendo vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

7.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do caput será formalizado 
por decisão do órgão ou entidade gerenciadora, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

7.2. O cancelamento dos preços registrados poderá ocorrer, em determinada ata de registro de preços, 
total ou parcialmente, pelo gerenciador, desde que devidamente comprovados e justificados, nas seguintes 
hipóteses: 

I por razão de interesse público; ou 

II a pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior. 

8. DAS PENALIDADES E RESCISÃO 

8.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no Edital. 

8.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito 
às contratações dos órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 
penalidade. 

9. CONDIÇÕES GERAIS 

9.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

9.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 
acréscimo de que trata o inciso Ido caput do art. 124 da Lei 14.133/2021, nos termos do art. 24, do Decreto 

Municipal n2 12.872/2023. 

9.3. A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem cotar 

os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta Ata de 

Registro de Preços. 
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10. DO FORO 

10.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ponte Nova, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente termo e que não possa ser resolvida por 
comum acordo entre as partes. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, depois de 
lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

Ponte Nova, 21 de março de 2025. 

Milton Teodoro Irias Júnior 
Prefeito Municipal 

g -- (13 
Documento assinado digitalmente 

FABRICO CRISTIANO LAZARINO 
Data: 21/03/2025 1624:35-0300 
Vei ifique en, https://validar.iti.go,br 

FABRICIO CRISTIANO LAZARINO 
Representante Legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 091/2021 

Processo N° 036/2021 - Pregão N° 025/2021 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n° 306, 

Centro, CEP: 35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n°23.804.149/0001-29, neste ato 

representada pelo Prefeito, Sr. Wagner Moi Guimarães, brasileiro, , CPF N° 603.006-  

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma presencial, para 

REGISTRO DE PREÇOS, Processo Licitatório n° 036/2021 - Pregão N° 025/2021, RESOLVE 

registrar o preço da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por 

ela alcançada, atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, no Decreto n.° 7.892, 

de 23 de janeiro de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual aquisição de 

cascalho bica corrida britada, para atender a Secretaria Municipal de Obras, conforme itens 

especificados no Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão n° 025/2021, que é parte 

integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de transcrição 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto,. a quantidade, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

„AZARINO TRANSPORTE LTDA ME, com sede Córrego São Pedro, O - Zona Rural,
CEP:35.439-000 - Oratórios/MG, inscrita no CNPJ sob N° 14.924.750/0001-64, Insc 
Estadual:001903290.00-48, representada pelo Sr. Fabricio Cristiano Lazarino, CPF: .095.156-  
(Representante Légal). TEL: (  

Item Especificação Marca Quantidade Valor Un Valor Total 

CASCALHO BICA CORRIDA 
BRITADA: brita corrida britada 

01 grossa 50% de pó e 50% de britas GNAISSE 15.980 rn R$ 54,95 R$ 878.101,00 
nas granulometnas de 1, 2, 3 em 
m3

Kralor total por extenso: Oitocentos setenta e oito mil e cento e um reais. 
R$ 878.101,00 

2,2. O Fornecimento será parcelado, entregue em até 05 (ciaço) dias, a contar do recebimento 

da Ordem de Fornecimento. 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

2.3. O pagamento será efetuado conforme cada entrega, em até 30 (trinta) dias após a apresentação 

da Nota Fiscal. Em caso de atraso no pagamento fica assegurado a CONTRATADA o previsto no 

artigo 40, inciso XIV, alínea "c" e "d" da Lei 8.666/93. 

3. ÕRGÃO(S) GERENCIADOR 

3.1. O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Obras 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante 

n, anuência do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no 

que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei Federal n° 8.666, de 1993 e no Decreto 

no 7.892, de 2013. 

4.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições 

nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.3. As contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a vinte e cinco por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 

registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

4.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo 

de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 

independente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

p 5, Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 

gerenciador. 

5. VALIDADE DA ATA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, não 

podendo ser prorrogada, 
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6. REVISÃO E CANCELAMENTO 

6.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos 

preços praticados no mercado ou de tato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 

6.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

6.3. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

6.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

6.3.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

6.4. Não havendo êxito nas negociações, a órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

6.5. O registro do fornecedor será cancelado quando: 

6.5.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

6.5.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

6.5.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s), 

6.6. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.5.1, 6.5.2 e 6.5.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

6.7. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

6.7.1. por razão de interesse público; ou 

6.7.2. a pedido do fornecedor. 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprirnento da Ata de Registro de Preços ensejará s\aplicaç4o das penalidades 

estabelecidas no Edital. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

7.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto n° 10.024/19. 

7.2„ É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto n° 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

(art. 6°, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013). 

7.3, O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 

previstas no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento 

en ara cancelamento do registro do fornecedor. 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1 As condições gerais da execução, tais como os prazos para execução, as obrigações da 

Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 

definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

8.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei Federal n° 8.666/93, nos termos do art. 12, 

§1° do Decreto n°7892/13. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada m ordem, vai assinada pelas partes. 

Michela Cri meida Coelho 
CPF . L72.136-  

regoeira 

r M a Parreira Alves 
CP N° .763.696-  

quipe de apoio 

Ponte Nova, 16 de junho de 2021 

Sandra Helena de Carvalho Lana 
CPF N° .532,976  

quipo Apoio 

'C 2. 

Fabricio Cristiano Lazarino 
CPF N° .095 156-  

Representante Legal 

ires Monteiro 
C N .307.786-  

uipe de apoio 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA: 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 277/2022 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 141/2022 

PREGÃO ELETRÕNICO N.° 100/2022 

COMERCIAL 
B & F 
LTDA: 51 
2390001  

10:17:47-0300' 

Assinado de forma 
digital por 
COMERCIAL El & E 
1.1 DA: 5123900 
01  
Dados: 2022.09.16 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, com sede à Avenida Caetano Marinho n° 306, Centro, 

CEP 35.430-001, Ponte Nova/MG, inscrita no CNPJ sob o n° 23.804.149/0001-29, neste ato 

representada pelo Prefeito. Sr. Wagner Moi Guimarães, brasileiro, , CPF N° .603.006- , 

considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO 

DE PREÇOS, Processo licitatório n° 141/2022 - Pregão n.° 100/2022, RESOLVE registrar o preço da 

empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada, atendendo 

as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n.° 10.520/2002 e 

Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993, e alterações posteriores, no Decreto n.° 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente ata o registro dos preços abaixo descritos, referente a aquisição de 

cascalho bica corrida britada 

1.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

COMERCIAL 8 & F LTDA ME, com sede Avenida Gumercindo Iglesias, n° 4.690, Bairro Silvestre, CEP 

36.570-000, Viçosa/ MG, inscrita no CNPJ sob N°07.051.239/0001-30, Insc. Estadual 713.323.263.00-21, 

representada pelo Sr. Fabricio Santos Souza CPF n° .683.486- , Representante Legal. 

Item Especificação 
Quant./ 

und 

Valor unitário 

R$ 
Valor total R$ 

CASCALHO BICA CORRIDA BRITADA: brita corrida 
20.000 

01 britada grossa 50% de pó e 50% de britas nas 
granulometrias de 1, 2, 3 em rn3. 

m3
R$ 116,00 R$ 2.320.000,00 

Valor total: R$ 2.320.000,00 (Dois milhões, trezentos e vinte mil reais 

2. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 

2.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência. 

3. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

3.1. A ata de registro de preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer Órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência 

do órgão gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as 

condições e as regras estabelecidas na Lei n°8.666, de1993 e no Decreto Federal n° 7892, de 23 de 
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janeiro de 2013. 

3.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 

prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.3. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por 

órgão ou entidade, a 50% (cinquenta) por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 
e registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

3.4. As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

3.5. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do 

cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 

ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de clausulas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

Lr) 
0 
a) 
o 

Ct 
< 
c) 
ri 
o 
C•1 

contratuais, em relação as suas próprias contratações. informando as ocorrências ao órgão Ri 
- 

gerenciador. o 
Ia 
f3 
•0 3.6. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação (.) 
o 
a) 

solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. E 

.c 3.6.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo a) 
Lr) 

para efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão c 
cn 
(--.) 

não participante. < 
CV 
< 
9 
07 
C.) 
CN 

4. VALIDADE DA ATA
R, 
rn 

4.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, contados a partir da sua assinatura, 7c5 
ca c.) 

não podendo ser prorrogada. C13 
,) 

'Cr) 
-?. 
-6-

5. REVISÃO E CANCELAMENTO É o o o 5.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos o -o - 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, cabendo à cb 

> 
o 
c 

Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). ce o 
o g. 
E a 

5.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo
--) a 
c0 superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para negociar(em) a redução dos preços < E. 

aos valores praticados pelo mercado. 
9c c5f3w
o .5-5.3. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado será liberado do c 
o  i.0 

, 
.,2,.,, 

compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 1-
o 2 

5.4. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados e o fornecedor não puder 1-
J U1 

-É- -2 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: • a) 

o ,z) 
2 :c' 
L' 7> 

COMERCIA Assinado de
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

5.4.1. liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pectIde-tle 

fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes 

apresentados; e 

5.4.2 convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.5. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação desta 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.6. O registro do fornecedor será cancelado quando; 

5.6.1. descumprir as condições da ata de registro de preços; 

5.6.2. não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

5.6.3. não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

5.6.4. sofrer sanção administrativa cujo efeito torne-o proibido de celebrar contrato administrativo, 

alcançando o órgão gerenciador e órgão(s) participante(s). 

5.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos itens 6.5.1, 6.5.2 e 6,5.4 será 

formalizado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 

5.8. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

5.8.1. por razão de interesse público; ou 

5.8.2. a pedido do fornecedor. 

6. DAS PENALIDADES 

6.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no Edital. 

6.1.1. As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente, nos termos do art. 49, §1° do Decreto n° 10,024/19. 

6.2. É da competência do órgão gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 5°, inciso X, do Decreto n° 

7.892/2013), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos participantes, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade 

(art. 6°, Parágrafo único, do Decreto n° 7.892/2013). 

6.3. O órgão participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

no art. 20 do Decreto n° 7.892/2013, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

COMERCI Assinado de 
forma digital por 

AL B & F COMERCIAL 8 St F 

LTDA  100TD13 70512390 

51239000 Dados' 
2022.09.16 

1  0:18:22 -0300' 
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8. DO FORO o 

8.1. Fica eleito o Foro Central da Comarca de Ponte Nova, com renúncia expressa a qualquer outro, por o 

mais privilegiado que seja, para toda e qualquer ação oriunda do presente contrato e que não possa ser 

resolvida por comum acordo entre as partes. o 
.o 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual teor, que, o 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes E 

O 
O 

Ponte Nova, 15 de setembro de 2022 < 
Ni 
< 
o 
A 

Assinado digit ente po AGNER MOL (_) 

WAG NE R MO L?4‘6"=%:,1 :?33r OU.34028316000103 Ni 

, OUeSecretana da Receita Federal do Brasil • 
<7,1 

GU I MA RA E S : F,..e_zuzw,',Ror_%,c:,% =3'.,',Razão Eu sou o autor deste docu o 5 
603006  ILD:::*2742 '' N9 19 IR 571'.020 03 o 

(o 
t..) 

roxa rtil Nene, versais i IC) 1

‘ã 
-?: 
_k) 

E 
O o 
o 
o 

Assinado de forma digital por -o ,- 
COMERCIAL B& F COMERCIAL B & F > o 

LTDA:07051239000130 LTDA:07051239000130 t• 
a) 

Dados: 2022.09.16 10:18:38-0300 o o. 

Wagner Moi Guimarães 
CPF n° 603.006  

Prefeito Municipal 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA. 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

7. CONDIÇÕES GERAIS 

7.1. As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

7.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata §1° do art. 65 da Lei n° 8.666/93, nos termos do art. 12, §1° do Decreto Federal 

n°7.892/2013. 

7.3. A ata de realização da sessão publicado pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta 

Ata de Registro de Preços. 

Fabrício Santos Souza 
CPF n° .683.486-  
Representante Legal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N2 042/2020 DE EXPECTATIVA DE FORNECIMENTO 

Pelo presente instrumento que entre si fazem o MUNICÍPIO DE PONTE NOVA, com sede à Av. Caetano 

Marinho, 306 - Centro, Ponte Nova - MG, Inscrito no CNPJ sob N2 23.804.149/0001-29, Insc. Estadual 

'isento', representado pelo Prefeito, Sr. Wagner Mol Guimarães, brasileiro, , CPF N2 .603.006- 4, 

neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro a empresa COMERCIAL B & F LTDA ME, com sede a 

Avenida Gumercindo Iglesias, n2 4690, bairro Silvestre, Viçosa MG CEP 36.570-000, inscrita no CNPJ sob N° 

07.051.239/0001-30, Insc. Estadual 713323263-00-21, representada pelo Sr. Fabrício Santos Souza, CPF n2

.683.486 , sócio proprietário, denominada neste ato CONTRATADA, decorrente de licitação Processo 

N2 018/2020 - Pregão N2 012/2020 têm justo e contratado o seguinte, mediante as cláusulas e condições 

constantes no seu respectivo EDITAL, e as cláusulas descritas abaixo: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é o Registro de Preços para futura e eventual aquisição 

de cascalho bica corrida britada, para atender a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Rural, conforme 

planilha descritiva abaixo: 

Item Quantidade Especificação Marca Valor 
Unitário 

Valor Total 

01 4.000 m3 Cascalho bica corrida britada Nacional R$ 49,75 R$ 199.000,00 

1.2. O Presente contrato abrange todos os órgãos e unidades da Administração Pública 

Municipal Direta do Poder Executivo, sendo facultada sua utilização pelos órgãos da Administração Indireta. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

2.1. O fornecimento será parcelado, conforme as necessidades da Secretaria Municipal de 

Desenvolvimento Rural entregue até 05 (cinco) dias após emissão da Ordem de Fornecimento. 

2.2. A Prefeitura se reserva no direito de rejeitar, no todo ou em parte, os itens cujos 

materiais venham a apresentar percentual de defeito/falhas superior a 5% (cinco) por cento, ou ainda, que 

não atendam as especificações constantes do Edital ou da proposta comercial, cabendo à licitante 

contratada sua substituição no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob pena de multa por atraso e/ou 

suspensão do contrato, sem prejuízo a outras penalidades previstas neste Edital. 

2.3. A licitante não fica exonerada de suas responsabilidades, por possíveis falhas ou defeitos 

observados nos produtos após o seu recebimento. 

ContPrc0 I 8-20 — RGP Aquisição de cascalho bica corrida britada Página: 1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

2.4. A licitante deverá manter durante a vigência do contrato decorrente da presente 

licitação, as condições de habilitação previstas neste Edital, sob pena de suspensão e/ou rescisão contratual. 

2.5. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações 

que deles poderão advir, ficando facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação relativa às 

licitações, assegurando ao detentor do preço registrado preferência em igualdade de condições. 

2.5.1. O exercício de preferência dar-se-á, caso a Administração opte por realizar a aquisição 

dos produtos por outros meios previstos em lei, quando o preço encontrado for igual ou superior ao 

registrado, mantendo as mesmas condições e prazos de entrega e pagamento, caso em que o detentor do 

registro terá assegurado direito à contratação. 

2.5.2. A assinatura do Contrato de Expectativa de Fornecimento não obriga a Administração 

a adquiri-los, sendo facultada a não aquisição dos produtos, bem como sua aquisição total ou parcial. 

2.6. A fiscalização da execução do contrato decorrente da presente licitação ficará a cargo do 

Secretário Municipal de Desenvolvimento Rural ou de servidores a quem estes tenham formalmente 

delegado tal função. 

CLÁUSULA TERCEIRA: DO PAGAMENTO 

3.1. O pagamento será efetuado conforme cada serviço, até 30 (trinta) dias após a 

apresentação da Nota Fiscal. 

3.2. A licitante estará sujeita ainda à retenção dos valores devidos ao INSS, na forma 

disciplinada por aquele órgão sobre a parcela dos serviços, bem como à retenção do Imposto Sobre Serviços 

(ISSQN), devido ao Município de Ponte Nova, nos termos da Lei Municipal N° 2.717/2003. 

3.3. A efetivação dos pagamentos fica condicionada à comprovação pela licitante contratada 

de que se encontra em situação regular para com o Fundo de Garantia — FGTS, para com a Previdência Social 

e com o Fisco Municipal, nos termos da legislação vigente. 

3.4. A contratada, quando prestadora de serviço e optante pelo Simples Nacional, deverá 

obrigatoriamente destacar no corpo da Nota Fiscal de Serviço "Empresa Optante pelo Simples Nacional" e 

aliquota em que a empresa estiver enquadrada, conforme disposto no parágrafo 49 do artigo 21 da Lei 

Complementar 128/08, sendo que, nos casos de omissão de informação será retido o ISSQN na maior 

aliquota aplicável, que é de 5% (cinco por cento). 

3.5. A nota fiscal deverá conter ainda o número do processo licitatório e do Pregão a que se 

referem e acompanhada da respectiva autorização de fornecimento. 

CLÁUSULA QUARTA: DO VALOR 

ContPrc018-20 RGP Aquisição de cascalho bica corrida britada Página: 2 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

4.1. O valor total do contrato é de R$ 199.000,00 (cento e noventa e nove mil reais), 

incluídos os tributos, encargos, fretes, seguros e demais ônus que existirem para o perfeito fornecimento do 

objeto relacionado na CLÁUSULA PRIMEIRA deste instrumento, podendo ser reajustados nos termos da 

CLÁUSULA QUINTA. 

CLÁUSULA QUINTA: DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Qualquer cidadão é parte legitima para impugnar os preços registrados, observado o 

seguinte: 

I. As impugnações serão interpostas, por escrito e devidamente fundamentadas, ao responsável pelo 

Registro de Preço, o qual deverá julgá-la após parecer da Assessoria Jurídica do Município no prazo 

de 03 (três) dias, a contar da sua apresentação; 

II. Não serão admitidas as razões de impugnações por intermédio de fac-símile ou via e-mail. 

As impugnações se darão em razão de incompatibilidade dos preços registrados com o vigente no 

mercado. 

5,2. Os preços registrados poderão ser revistos nas hipóteses e condições previstas na 

legislação pertinente, observado o seguinte procedimento: 

a) Protocolo do requerimento, dirigido ao Prefeito Municipal, acompanhado de todos os 

documentos que comprovem o aumento, seja planilha de custos ou notas fiscais de 

compra junto aos fornecedores, além de outros que possam complementar o pedido; 

b) Pesquisa de mercado realizada pela Administração ou adoção de preços registrados 

por outros órgãos públicos de qualquer esfera de poder, ou ainda, índices de reajuste 

adotados pelo Governo Federal; 

c) Validade do preço reajustado a contar da data efetiva de protocolo do pedido, 

entendida assim como a data em que protocolou-se o último documento comprobatorio 

da alteração de preços; e 

d) Preço reajustado não superior ao apurado pela aplicação de percentual de desconto 

equivalente ao apurado na data da realização da licitação em relação ao valor ofertado 

pela licitante e o preço médio de referência adotado pela Administração. 

5.3. O responsável pelo registro de preços poderá rever de ofício os preços registrados, de 

modo a ajustar, na data da Ordem de Fornecimento, ao preço corrente no mercado. 

5.4. Entende-se por preço de mercado o valor equivalente à média simples de preço para cada 

produto, apurado após pesquisa em pelo menos três estabelecimentos comerciais, observando as mesmas 

condições contratadas. 
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5.5. A licitante contratada se obrigará a manter, enquanto tramita o pedido de revisão de 

preços, o cumprimento do contrato, sob pena de ser declarado inadimplente, aplicando-se as penalidades 

previstas neste Edital e na legislação vigente. 

CLÁUSULA SEXTA: DAS NORMAS LEGAIS 

6.1. A presente licitação será processada e julgada com base na Lei Federal N2 10.520/2002, 

regulamentada pelos Decretos Municipais N" 4.957/2004 e 11.441/2019, as demais normas deste Edital e 

seus anexos, aplicando-se subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N2 8.666/93 e Lei 

Complementar 123/2006 e 147/2014. 

6.2. Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais 

previstos no sub-item 1.1.1.1, as normas da Lei Federal N2 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), do 

Código Civil Brasileiro (Lei 10.406/2002). 

CLÁUSULA SÉTIMA: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS 

7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de dotação 

orçamentária, constante do orçamento vigente, observada a respectiva unidade orçamentária, e os recursos 

financeiros. 

CLÁUSULA OITAVA: DAS PENALIDADES 

8.1. Quem convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 

deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da 

execução do objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 

modo inicloneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito 

Federal ou Municípios e, será descredenciado no SICAF, ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores 

a que se refere o inciso XIV do art.42 desta Lei, pelo prazo de até 05(cinco) anos, sem prejuízo das multas 

previstas em edital e do contrato e das demais cominações legais. Art. 72 da Lei Federal 10.520/2002. 

8.2 Aplicar-se-ão as seguintes penalidades administrativas, observados os Princípios da 

Ampla Defesa, do Contraditório, da Proporcionalidade e da Razoabilidade: 

I — advertência escrita, que consistirá em comunicação formal quanto à conduta do 

CONTRATADO acerca do descumprimento das obrigações contratuais, que a CONTRATANTE 

reputar menos graves, considerando a proporcionalidade e a gradação das penalidades 

administrativas, além da determinação de adoção das necessárias medidas de correção; 

II —multa, observados os seguintes limites máximos: 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO NA\
a -1,0% (um por cento) do valor do contrato, por dia de descumprimento da Autorização 

Fornecimento, emitida Secretaria Municipal interessada, para o fornecimento dos produtos, 

até o limite de 10 (dez) dias; 

b 10% (dez por cento) do valor do contrato, havendo reincidência quanto à pena de 

advertência, a qual já tenha fixado o prazo de 48 (quarenta e oito horas) para a correção de 

falhas nela discriminadas, conforme item 10.2, 1, o que também caracterizará inexecução 

parcial do contrato; 

c - 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, em razão do descumprimento da 

Autorização de Fornecimento, emitida Secretaria Municipal interessada, para o 

fornecimento dos produtos, em prazo superior a 10 (dez) dias, até o limite de 30 (trinta) 

dias; 

d - 40% (quarenta por cento) sobre o valor do contrato, em razão do descumprimento da 

Autorização de Fornecimento, emitida Secretaria Municipal interessada, para o 

fornecimento dos produtos, por prazo superior a 30 (trinta) dias, o que também 

caracterizará inexecução total do contrato, e consequente rescisão contratual. 

III — suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração Pública, pelo prazo previsto em lei. 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação do fornecedor perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos 

resultantes de ação ou omissão do mesmo. 

8.3. A(s) advertência(s) prevista(s) no inciso I desta cláusula será aplicada pela Secretaria 

Municipal interessada, de oficio. 

8.3.1. Uma vez advertido o licitante vencedor e não cumprido o contrato no prazo de 02 

(dois) dias a contar da advertência, a secretaria lavrará termo circunstanciado do descumprimento do 

contrato, que será encaminhado à Divisão de Licitações e à Assessoria Jurídica para que sejam tomadas as 

medidas necessárias para aplicação das multas previstas nesta cláusula. 

8.4. A aplicação da penalidade de multa, suspensão temporária de participação em licitação 

e declaração de inidoneidade tratadas nesta cláusula será aplicada pela Secretaria Municipal de Governo, 

após apreciação da defesa apresentada pelo inadimplente, garantida a observância aos Princípios do 

Contraditório e da Ampla Defesa, por meio de prazo adequado à prévia defesa e observará os seguintes 

procedimentos: 
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contratuais e as previstas em lei ou regulamento. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

I — O licitante será notificado do descumprimento total do contrato, para apresentação de defesa no prazo' 

máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da sua notificação, sendo-lhe assegurada vista imediata dos autos; 

II — Decorrido o prazo de defesa, se necessário, será solicitado aos órgãos municipais pertinentes que se 

manifestem no prazo máximo de 02 (dois) dias, garantido neste caso o direito do licitante de apresentar 

nova defesa em igual prazo; 

III — Expirado os prazos, o Secretário de Governo decidirá no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, pela aplicação 

ou não da pena de multa, suspensão, que não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias, e declaração de 

inidoneidade; 

IV - Da aplicação das penalidades definidas nos incisos I, 11 e III do item 8.2, caberá recurso no prazo de 

(cinco) dias úteis, contados da intimação. 

V - Da aplicação da penalidade definida no inciso IV do item 8.2, caberá pedido de reconsideração no prazo 

de 10 (dez) dias úteis, contados da intimação. 

VI - O recurso ou pedido de reconsideração relativo às penalidades acima dispostas será dirigido ao Prefeito 

Municipal, a qual decidirá o recurso no prazo de 05 (cinco) dias úteis e o pedido de reconsideração, no prazo 

de 10 (dez) dias úteis. 

8.5. A aplicação das penalidades previstas nesta cláusula são cumulativas e não excluem 

outras que possam decorrer pelo não cumprimento dos contratos. 

8.5.1. Para efeito do disposto nesta cláusula, entende-se por não cumprimento do contrato o 

atraso no seu cumprimento parcial, total ou início de sua execução. 

8.6. A recusa em assinar o contrato, implica na condição de inadimplemento total do 

contrato, sujeito o licitante à pena de suspensão de que trata esta cláusula. 

CLÁUSULA NONA: DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

9.1. O presente instrumento terá vigência até 12 meses após sua assinatura, podendo ser 

convocado novo pregão antes de expirado o referido prazo, de acordo com o interesse público, para 

substituição do preço registrado e/ou para inclusão de nova prestação de serviços. 

CLAUSULA DÉCIMA: DA RESCISÃO 

10.1. O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, 

devidamente justificado, quando o interesse púbico assim o exigir, sem que caiba direito à indenização, ou 

na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das penalidades legais 

aplicáveis. 
0 . 
T() 

10.2. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências O O no 2 
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10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisã 

administrativa prevista no art. 77 da Lei n9 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DO FORO 

11.1. As partes elegem o foro de Ponte Nova para dirimir as questões resultantes do 

presente contrato renunciando a qualquer outro. 

Por se acharem justos e acordados, firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de 

igual teor e forma, para um só efeito legal. 

Ponte Nova, 19 de fevereiro de 2020 

Wagner Moi Guirnajáes-

Pr to 

CPF N2: .603.006-  

Daniel dos Santos Pavione 

OAB/MG: 121.838 

Assessor Jurídico li 

Fabricig.Sa'ntos Souza 

CPF n2: .683.486  

Sócio Proprietário 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA, 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

TERMO DE CONTRATO 
COMERCIA Assinado de 

LBEF 
forma digital por 
COMERCIAL 8 El: 

LTDA:0705 LTDA:070512390 
00130 

12390001 Dados: 

30 
2023.09.04 
10:48:230300' 

TERMO DE CONTRATO N° 110/2023, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICIPIO DE PONTE NOVA E A EMPRESA 

COMERCIAL B & F LTDA ME. 

Pelo presente instrumento que entre si fazem de um lado o MUNICIPIO DE PONTE NOVA, com sede à 

Av. Caetano Marinho, 306 - Centro, Ponte Nova - MG, Inscrito no CNPJ sob N°23.804.149/0001-29. lnsc. 

Estadual 'isento', representado pelo Prefeito, Sr. Wagner Moi Guimarães. brasileiro, . CPF N° 

.603.006- , neste ato denominado CONTRATANTE, e de outro a empresa COMERCIAL B & F 

LTDA ME, com sede Avenida Gumercindo lglesias, n° 4.690, Bairro Silvestre, CEP 36.570-000, 

Viçosa/ MG, inscrita no CNPJ sob N° 07.051.239/0001-30, Insc. Estadual 713.323.263.00-21. 

representada pelo Sr. Fabricio Santos Souza, representante legal, denominada neste ato 

CONTRATADA, tendo em vista o que consta n o Processo n° 141/2022 e em observância às disposições 

da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, 

de1990-Código de Defesa do Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente 

do Pregão na forma eletrônica n° 100/2022, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a aquisição de cascalho bica corrida britada, 

conforme especificações e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital. 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão Eletrônico e Anexos, identificado no 

preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de transcrição. 

1.3. Discriminação do objeto: 

Valor 
Item Especificação Quant./und 

unitário 
Valor total 

CASCALHO BICA CORRIDA BRITADA: 

brita corrida britada grossa 50% de pá e 
01 5.000 m' R$179,82 R$899.100,00 

50% de britas nas granulometnas de 1, 

Valor total (por extenso): oitocentos e noventa e nove mil e cem reais. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA—VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no edital, com inicio na data de 

01109/2023 e encerramento em 30/12/2023. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA—PREÇO 
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ESTADO DE MINAS GERAIS 

3.1. O valor total do presente Termo de Contrato é de R$899.100,00 (oitocentos e noventa e nè4/ nil 
- 

e cem reais). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessário são cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

4. CLÁUSULA QUARTA—DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão à conta de dotação orçamentária constante 

do orçamento vigente sob a seguinte rubrica: 

Órgão 02, Unidade 09, Função Programática 20.122.0027.2154.3.3.90.30.00 Ficha 603 

5. CLÁUSULAQUINTA — PAGAMENTO 

5.1. O prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de 

Referência. 

6. CLÁUSULASEXTA — REVISÃO DE PREÇOS 

6.1. A Contratante e a Contratada têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, em 

consonância com o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado mediante 

os seguintes critérios: 

6.1.1. Reajuste de Preços: 

6.1.1.1. Conceder-se-á reajuste de preços após o decurso de prazo de um ano, contado do 10 dia 

(inclusive) do mês subsequente ao da assinatura de contrato; 

6.1.1.2. O índice de reajustamento será aquele apurado pela IBGE, através do INPC (índice Nacional de 

Preços) apurado no período; 

6.1.1.3. Os preços contratuais não serão reajustáveis no caso de atrasos injustificados por parte da 

CONTRATADA, que impactem no prazo contratual dos serviços; 

6.1.1.4. As condições de reajustamento de preços estipuladas anteriormente poderão vir a ser alteradas, 

caso ocorra a superveniência de normas federais ou estaduais que disponham de forma diferente sobre 

a matéria ou ainda no caso de extinção do índice utilizado como parâmetro. 

6.1.2. Repactuação de preços: 

6.1.2.1. Ocorrendo fatores que impliquem em desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, 

considerando as bases pactuadas, poderá o contratado requerer revisão dos valores face ao art. 65, 

inciso II, letra "d" da Lei Federal n° 8.666/93. O equilíbrio econômico — financeiro só será admitido na 

hipótese de alteração de preços dos serviços e/ou insumos/materiais conforme objeto do registro de 

preços, devidamente comprovada e espelhada a variação, que deve ser apresentada para avaliação do 

Contratante; 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA.-

\ESTADO DE MINAS GERAIS 

6.1.2.2. A Repactuação de Preços, observadas as prescrições da Lei Federal n. ° 8.666/93 e Siiias 

alterações, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de 

consequências incalculáveis que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no 

presente Instrumento, sendo que: 

6.1.2.2.1. A Empresa Contratada deverá formular ao Contratante requerimento para a revisão do 

contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações por ela contraídas; 

6.1.2.2.2. A comprovação será realizada, preferencialmente. por meio de documentos fiscais e, na sua 

impossibilidade, devidamente demonstrada e justificada, por meio de outros documentos, tais como lista 

de preço de fabricantes, publicações de data-base, alteração da legislação, alusivas à época da 

elaboração da proposta ou da última repactuação e do momento do pedido de revisão; 

6.1.2.2.3. Com o requerimento, a Empresa Contratada deverá apresentar planilhas de custos unitários 

comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última repactuação, e do momento do pedido 

de revisão, contemplando os custos unitários envolvidos, evidenciando o quanto o aumento de preços 

ocorrido repercute no valor global pactuado; 

6.1.2.2.4. O contratante examinará o requerimento e, após análise e conferência dos valores. 

informará à Contratada quanto ao atendimento ou não do mesmo, de acordo com os parâmetros 

estabelecidos pela Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações; 

6.1.2.2.5. Independentemente de solicitação, o Contratante poderá convocar a Contratada para 

negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto registrado. na quantidade e nas especificações 

indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado: 

6.1.2.2.6. Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da data do 

requerimento formalmente apresentado ao Contratante, na hipótese de solicitação decorrente de aumento 

de custos e contará a partir da data do evento na hipótese de diminuição dos custos, cabendo à parte 

interessada a iniciativa e o ônus de demonstrar, de forma analítica, o aumento ou redução do custo, 

observando-se que não serão devidos juros de mora e/ou atualização monetária. 

6.2. As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão formalizadas por meio 

de Aditivos ou apostilamento à Ata de Registro de Preços/Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA — REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO 

7.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que 

serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, 

anexo do Edital. 

8. CLÁUSULA OITAVA — OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

8.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de 

Referência, anexo do Edital. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS 

9. CLÁUSULA NONA -SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no edital e no Termo de 

Referência. anexo ao Edital. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - RESCISÃO 

10.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

10.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lein°8.666, de1993, e comas consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; o 
10.1.2. Amigavelmente, nos termos do art.79, inciso II, da Lein°8.666, de1993. 

10.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA 

o direito à prévia e ampla defesa. 

10.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 
o 

prevista no art.77da Lei n°8.666, de 1993. 
C) 

10_4. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o o 

o 

10.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
o 
CY) 

10.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3. Indenizações e multas. c„,‹ 

CN 
O 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - VEDAÇÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA:
o 

11.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

11.1.2. interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da 
É 

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei. 8 
o -o 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - ALTERAÇÕES c 0 

o o 12.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n°8.666, de 1993.

12.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
-e 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial - 
o ci) 

atualizado do contrato. o - 0 (6,
o - 

12.3. O presente instrumento poderá ser anulado ou revogado por ato unilateral da CONTRATANTE, 1- 2 
z 

devidamente justificado, quando o interesse púbico assim o exigir, sem que caiba direito à indenização, o 
0

ou na ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na Lei 8.666/93, sem prejuízo das penalidades 
id 26' 

legais aplicáveis. o co 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PONTE NOVA 

ESTADO DE MINAS GERAIS • 
N 

13. CLÁUSULA TERCEIRA: DAS NORMAS LEGAIS 

13.1. O presente contrato rege-se com base na Lei Federal N° 10.520/2002. regulamentada pelo 

Decreto Municipal N° 11.955/2021. Às demais normas deste Edital e seus anexos, aplicam-se 

subsidiariamente, no que couber, as normas da Lei Federal N° 8.666/93, e Leis Complementares 

123/2006 e 147/2014. 

13.2. Aplica-se ao contrato decorrente da presente licitação, além dos dispositivos legais previstos, as 

normas da Lei Federal N° 8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor), e do Código Civil Brasileiro (Lei 

10.406/2002). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO FORO 

14.1. As partes elegem o foro de Ponte Nova para dirimir as questões resultantes do presente contrato 

ns_ renunciando a qualquer outro. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 03 (três) vias de igual 

teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes 

WAGNER MOL 

Ponte Nova, 01 de setembro de 2023. 
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outuaNdES 0030060
NCE C .11R, CrGCP-Rradal. 011.P.A011add. OU' 
.1.CWASIE030 , E:). CitiaRetratarw Renedd 

7;';„::,--%GUIMARAES ., 
Ratam Eu 1.1 atam ~e donadreed 

603006  
Wagner Moi Guimarães 
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Fabricio Santos Souza 
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